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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  
PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 
 

BOLETIM N. 376/2018 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  
REDUZIR 
- pelo período de 01 (um) ano, a contar de 06 de novembro de 
2018, a carga horária da servidora GRAZIELLA LEITE, 
Assessora - Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ID n.º 
3449670, para 30 (trinta) horas semanais, nos termos do art. 
6°, § 1º, da Lei n° 7.253/79 (PR.00576.00293/2015-1 - Port. 
3191/2018). 
AUTORIZAR 
- no período de 31 de outubro de 2018 a 30 de outubro de 
2021, o afastamento do servidor JODAR PEDROSO PRATES, 
Oficial do Ministério Público, ID n.º 3432440, a fim de 
desempenhar mandato classista, no cargo de Presidente, 
junto ao Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Rio 
Grande do Sul – SIMPE/RS, ficando, até o término de seu 
mandato, dispensado do exercício das atribuições de seu 
cargo sem prejuízo da situação funcional ou remuneratória, 
exceto promoção por merecimento, nos termos dos artigos 64, 
XIV, “f”, e 149, ambos da Lei Complementar n.º 10.098/1994, 
e na Lei Estadual n.º 9.073/1990, com redação que lhe foi 
dada pela Lei Estadual n.º 15.042/2017 
(PR.00958.05242/2018-5 - Port. 3196/2018). 
- no período de 31 de outubro de 2018 a 30 de outubro de 
2021, o afastamento da servidora SANDRA DOS SANTOS 
ZEMBRZUSKI, Assessora - Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais, ID n.º 3444961, a fim de desempenhar mandato 
classista, no cargo de Vice-Presidente, junto ao Sindicato dos 
Servidores do Ministério Público do Rio Grande do Sul – 
SIMPE/RS, ficando, até o término de seu mandato, 
dispensado do exercício das atribuições de seu cargo sem 
prejuízo da situação funcional ou remuneratória, exceto 
promoção por merecimento, nos termos dos artigos 64, XIV, 
“f”, e 149, ambos da Lei Complementar n.º 10.098/1994, e na 
Lei Estadual n.º 9.073/1990, com redação que lhe foi dada 
pela Lei Estadual n.º 15.042/2017 (PR.00958.05242/2018-5  - 
Port. 3197/2018). 
- no período de 31 de outubro de 2018 a 30 de outubro de 
2021, o afastamento do servidor GLAYCO DE BEM ALMEIDA, 
Motorista, ID n.º 3432939, a fim de desempenhar mandato 
classista, no cargo de Diretor de Gestão Financeira e 
Patrimonial, junto ao Sindicato dos Servidores do Ministério 
Público do Rio Grande do Sul – SIMPE/RS, ficando, até o 
término de seu mandato, dispensado do exercício das 
atribuições de seu cargo sem prejuízo da situação funcional 
ou remuneratória, exceto promoção por merecimento, nos 
termos dos artigos 64, XIV, “f”, e 149, ambos da Lei 
Complementar n.º 10.098/1994, e na Lei Estadual n.º 
9.073/1990, com redação que lhe foi dada pela Lei Estadual 
n.º 15.042/2017 (PR.00958.05242/2018-5 - Port. 3198/2018). 
TORNAR SEM EFEITO 
- a Portaria n.º 3146/2018, que nomeou HENRIQUE BASSO 
JACOBS, para exercer o cargo de Oficial do Ministério 
Público, classe “M”, deste Órgão. Nome do cargo alterado de 
Secretário de Diligências para Oficial do Ministério Público, 
conforme Art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 15.134/2018 (Port. 
3199/2018). 
- a Portaria n.º 3100/2018, que nomeou HENRIQUE SILVEIRA 
SUDO, para exercer o cargo de Agente Administrativo, classe 
“M”, deste Órgão (Port. 3208/2018). 

NOMEAR 
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
DOUGLAS BALBINOTT, para exercer o cargo de Oficial do 
Ministério Público, Classe “M”, em virtude de aprovação em 
concurso público, no qual obteve o terceiro (3°) lugar na Lista 
de Classificação da Região Planalto. Nome do cargo alterado 
de Secretário de Diligências para Oficial do Ministério Público, 
conforme Art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 15.134/2018 (Port. 
3200/2018). 
- WILLIAN SOARES DE LIMA, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor de Promotor de Justiça II, CC-06, deste 
Órgão (Port. 3204/2018). 
- em caráter efetivo, devendo cumprir o estágio probatório, 
LISIA KRISTOSCH MACHADO, para exercer o cargo de 
Agente Administrativo, classe “M”, em virtude de aprovação 
em concurso público, no qual obteve o quinto (5º) lugar na 
Lista de Classificação da Região da Campanha (Port. 
3209/2018). 
DESIGNAR 
- para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda 
Voluntária, a servidora MARIELE ALBIERO, Oficial do 
Ministério Público, ID n.º 4445627, para auxiliar a Promotoria 
de Justiça de Frederico Westphalen, uma vez por semana, no 
período de 05 de novembro a 19 de dezembro de 2018 (Port. 
3205/2018). 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de novembro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

SANÇÃO ADMINISTRATIVA 
PROCEDIMENTO N. 02405.000.063/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 035/2017 
 

A Procuradoria-Geral de Justiça torna público, para os devidos 
fins, que decidiu, em caráter definitivo, aplicar à empresa 
DECOL – DECOL & LOVISON LTDA. - ME, as seguintes 
penalidades: 1- multa compensatória, no valor de R$ 1.629,50, 
correspondente a 5% sobre o valor do lote mínimo a ser 
solicitado, com fulcro no art. 87, inciso II, da Lei Federal n.º 
8.666/93 e cláusula décima primeira, item 11.2, letra “b”, do 
ajuste; 2- suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, pelo período 
de 04 meses; a inscrição no Cadastro de Fornecedores 
Impedidos de Contratar com a Administração Pública Estadual 
– CFIL/RS, com base no artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02 
e na cláusula décima primeira, item 11.2, letra “c”, do ajuste.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 
de novembro de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO TERMO DE CONVÊNIO 
PROCESSO PR.01075.08032/2018-3 

 
PARTES: O Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul, CNPJ nº 93.802.833/0001-57 e o Anhanguera 
Educacional Participações SA., CNPJ nº 04.310.392/0001-46; 
OBJETO: Celebração de Termo de Convênio entre as partes 
objetivando regulamentar o desenvolvimento de programa de 
estágio, fins de propiciar treinamento prático, aperfeiçoamento 
técnico-cultural, científico e de relacionamento humano; 
PRAZO: 5 (cinco) anos; DATA DA ASSINATURA: 
03/10/2018; Benhur Biancon Junior, Subprocurador-Geral de 
Justiça para Assuntos Administrativos, Maria Isabel Andrade 
Cogo, Coordenadora de Estágio. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 
05/11/2018. 

http://www.mprs.mp.br/�
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SÚMULA DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCEDIMENTO N. 01236.000.151/2018 
 

CONTRATADA: A. C. BATISTA INFORMÁTICA - ME; 
OBJETO: fornecimento de software de virtualização e 
subscrição de suporte de virtualização VMWare, incluindo o 
suporte técnico e/ou as atualizações de versões; VALOR: R$ 
43.570,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto/Atividade 2746, 
Natureza da Despesa/Rubrica 4.4.90.40/4005; 
FUNDAMENTO LEGAL: artigo 24, inciso XI, da Lei Federal 
n.º 8.666/93; RATIFICAÇÃO pelo Subprocurador-Geral de 
Justiça para Assuntos Administrativos, Dr. Benhur Biancon 
Junior;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 1º 
de novembro de 2018.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO TERMO DE ACORDO 
PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROA 18/0900-0001436-6 
 
 
PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 
Procuradoria-Geral de Justiça, e a servidora SABRINA 
VELOSO LEAL PEREIRA, ID n.º 4380924; OBJETO: 
permissão de uso, mediante indenização, do veículo particular 
placas KXH4929 , a ser usado na execução de tarefas e 
serviços da Força Tarefa de Ajuda Voluntária – FAVO,  no 
âmbito da Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade 
com o Provimento n.º 30/2018;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 05 de 
novembro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 

Tomada de Preços n.º 14/2018 (PGEA n.º 
00677.000.460/2018) Tipo: Menor Preço. Objeto: 
Contratação de serviço de engenharia, com fornecimento de 
materiais, para execução de ampliação, reforma e 
manutenção no prédio do Ministério Público de São Luiz 
Gonzaga, situado na Rua Coronel Fernando Machado, nº 
2791, em São Luiz Gonzaga, RS, com regime de execução do 
tipo empreitada por preço unitário, conforme especificações 
constantes no Edital em seus Anexos. Preço Orçado: R$ 
1.413.958,35. Prazo: 16 meses. Data e horário de abertura: 
22/11/2018, às 10 horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. 
Editais disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico . 
Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br . Base legal: Lei 
Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 123/06 e Lei 
n.º 8.666/93 e alterações. PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA, em Porto Alegre, 05 de novembro de 2018. 
LUÍS ANTONIO BENITES MICHEL, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
 
 

EDITAL N. 236/2018 
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

 
A Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos do Ministério Público (CPAD), designada pela 
Portaria n.º 0743/2018, publicada no Boletim nº 084/2018, do 
Diário Eletrônico do Ministério Público, de 22/03/2018, faz 
saber, a quem possa interessar, que a partir do 30º (trigésimo) 

dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do RS, se não houver 
oposição, serão eliminados os documentos constantes nos 
Termos de Eliminação de Documentos nº 355/2018 e nº 
357/2018 preenchidos de acordo com a Tabela de 
Temporalidade de Documentos, disponíveis na página do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/ e na Unidade de 
Gestão Documental, Protocolo e Expedição, Rua General 
Andrade Neves, 106, 6º andar – Porto Alegre – RS. 
Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão 
apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde 
que tenham qualificação e demonstração de legitimidade para 
o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente 
de Avaliação de Documentos do Ministério Público, localizada 
no endereço supracitado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de novembro de 2018.  
DIOMAR JACINTA RECH, 
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos. 
 
 

EDITAL N. 237/2018 
Resultado do Edital nº 230/2018  

REMOÇÃO DE ASSESSOR, BACHAREL EM 
CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS  

(DEMP 25/10/2018) 
 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que, tendo em vista o que consta no 
PR.00576.00677/2018-9, encontra-se disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), o 
resultado da remoção referente ao Edital nº 230/2018. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de 
novembro de 2018. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 
 

BOLETIM N. 50/2018 
 
A COORDENADORA DO CAO DO CONSUMIDOR E DA 
ORDEM ECONÔMICA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º 
da Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01712.000.058/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio do Meio. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Eduardo Schröder Prediger. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio do Meio. OBJETO: 
Of. nº 13-2017 - VISA Arroio do Meio. Inspeção Sanitária no 
Estab. Comercial Marciane Maria Friedrich & cia. Ltda. - 
Padaria São Caetano. INVESTIGADO(S): Padaria São 
Caetano - Estab. Comercial Marciane Maria Friedrich Fleck & 
cia. Ltda. LOCAL DO FATO: Município de Arroio do Meio/RS.  
 

http://www.mprs.mp.br/�
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico�
mailto:licitacoes@mprs.mp.br�
http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/�
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00084/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marlise 
Martino Oliveira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
Investigar eventuais irregularidades no tempo de espera para 
atendimento bancário junto ao Banco Santander S/A. 
INVESTIGADO(S): Banco Santander S/A. LOCAL DO FATO: 
Bagé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01642.000.485/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Canela. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paulo Eduardo de Almeida 
Vieira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Canela. OBJETO: Certidão dando conta da 
inexistência de PROCON no Município de Canela. 
INVESTIGADO(S): Município de Canela. LOCAL DO FATO: 
Canela.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00791.00003/2017. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 
Horizontina. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Bruna Maria Borgmann. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Horizontina. OBJETO: má 
prestação de serviço celular. INVESTIGADOS(S): Claro S.A., 
Oi S.A., Telefônica Brasil S.A. e Tim Celular S.A. LOCAL DO 
FATO: Horizontina. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01698.000.604/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando 
Gonzalez Tavares. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: Auto de 
infração lavrada na Loja de Conveniência do Posto Mauá, em 
vistoria realizada pela Vigilância Sanitária. INVESTIGADO(S): 
Demetrius Tsimbounari Loja de Conveniências. LOCAL DO 
FATO: Jaguarão.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01698.000.603/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando 
Gonzalez Tavares. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: Fiscalização 
e autuação do Posto Querência - Loja de Conveniência. 
INVESTIGADO(S): Comércio de Conveniências Posto 
Querência Ltda - ME. LOCAL DO FATO: Jaguarão.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01702.000.496/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Marau. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fabricio Gustavo Allegretti. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Marau. OBJETO: investigar e proceder à tomada de 
providências e medidas extrajudiciais, quanto ao 
estabelecimento de Carlos Zolet, localizado em Camargo, 
destinado ao transporte, armazenamento e beneficiamento de 
resíduos de animais mortos, indicado pela fiscalização como 
clandestino, por não possuir registro em nenhum órgão de 
inspeção sanitária e estar funcionando de forma irregular, 
contrariando a Lei Federal n.º 7.889/89, o Decreto Federal n.º 
9.013/2017 e o Decreto Estadual n.º 53.848/2017. 
INVESTIGADO: Carlos A. Zolet ME. LOCAL DO FATO: 
Camargo.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.002.302/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Ricardo Colpo Marchesan. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Elaborar, engarrafar e 
manter em estoque para comercialização cachaças fora dos 
padrões de identidade e qualidade (coeficiente de congêneres 
abaixo do mínimo estabelecido para o parâmetro). 
INVESTIGADO(S): H. Weber & Cia. Ltda. LOCAL DO FATO: 
Rio Grande do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01631.002.024/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Gustavo de Azevedo E Souza Munhoz. CLASSIFICAÇÃO: 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre. OBJETO: Funcionamento 
irregular de estabelecimento farmacêutico. INVESTIGADO(S): 
Angela Maria da Silva Simões - ME (Bella Farma). LOCAL DO 
FATO: Porto Alegre.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 29 de 
Outubro de 2018. 
CAROLINE VAZ,  
Coordenadora do CAO do Consumidor e da Ordem 
Econômica. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 232/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE PROTEÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01708.000.845/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Agudo. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Sudbrack Gaspar 
Raiser. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Agudo. OBJETO: apurar irregularidades na 
conduta do Registrador Laerson Silveira e Silva consistentes 
em adoção de procedimentos indevidos para fins de registro e 
averbação junto ao Cartório de Registro Civil e de Imóveis, 
gerando cobrança excessiva de emolumentos aos 
requerentes. INVESTIGADO(S): Laerson Silveira e Silva. 
LOCAL DO FATO: Agudo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00085/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Everton Luís 
Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
investigar a falta funcional do servidor Márcio Schröder da 
Silva (falta ao trabalho) e a inexistência de sistema de controle 
de ponto). INVESTIGADOS: Márcio Schröder Da Silva e 
Câmara De Vereadores De Hulha Negra. LOCAL: Hulha 
Negra. 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00086/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Everton Luís 
Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
contratação de empresa de consultoria financeira sem 
processo de dispensa de licitação. INVESTIGADO: Sandro 
Padilha Da Silva – Presidente Do Funpas. LOCAL: Bagé 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00723.00031/2015. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Bento Gonçalves. PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Alécio Silveira Nogueira. CLASSIFICAÇÃO: 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Bento Gonçalves. OBJETO: apurar denúncia de contratação 
do empresário Roberto de Aguiar Silvestre para realizar a 
implantação da unidade de pronto atendimento e internação 
hospitalar do SUS em Bento Gonçalves com dispensa de 
licitação e prestação do serviço antes da contratação e da 
emissão de empenho. Partes: Roberto de Aguiar Silvestre, 
Roberto Onório Miele, Ex-Secretário Municipal de Saúde e 
Valdormira Bortolotto Schmitz, Ex-Servidora Comissionada 
Municipal. Local: Bento Gonçalves/RS. INVESTIGADOS(S): 
Roberto de Aguiar Silvestre, Roberto Onório Miele, Ex-
Secretário Municipal da Saúde e Valdomira Bortolotto Schmitz, 
Ex-Servidora Comissionada Municipal LOCAL DO FATO: 
Bento Gonçalves. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00041/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
apurar as circunstâncias em que Ademar José Pires ocupa 
área do município. INVESTIGADO: a apurar. 
  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00740.00040/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
Apurar eventual irregularidade na seleção de estagiários no 
Poder Público de Canoas. INVESTIGADO: a apurar. LOCAL 
DO FATO: Canoas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00740.00042/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Canoas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sônia 
Madalena Silveira Bonilla. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Canoas. OBJETO: 
apurar possível ato de improbidade administrativa, causador 
de dano ao erário, e violador de princípios da Administração 
Pública, consistente em aferir a possibilidade de subvenção do 
Poder Público em evento de cunho religioso, independente do 
credo; a regularidade na contratação do cantor Gospel, Paulo 
César Baruk; e, aferir se havia previsão de gastos para tais 
eventos na Lei de Diretrizes Orçamentárias ou se houve 
repasse de verba de uma pasta para outra. INVESTIGADO: 
Mauri Grando, Secretário Municipal de Cultura e Turismo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00754.00022/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 

PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tássia 
Bergmeyer da Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
OBJETO: apurar a aquisição, pelo Município de Fortaleza dos 
Valos, de bens da empresa Ecilda Aparecida dos Santos 
Fagundes ME, da qual é sua titular a servidora pública 
municipal, Ecilda Aparecida dos Santos Fagundes. 
INVESTIGADOS(S): Ecilda Aparecida dos Santos Fagundes, 
Ecilda Aparecida dos Santos Fagundes Me e Município de 
Fortaleza dos Valos. LOCAL DO FATO: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00754.00023/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tássia 
Bergmeyer da Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
OBJETO: apurar supostas condutas irregulares praticadas no 
mandato da atual Prefeita, Márcia Rossato Fredi, e no 
mandato do ex-prefeito Ari Pegoraro, ambos de Fortaleza dos 
Valos, em relação à empresa IBP Comércio De Materiais De 
Construção Ltda Me. INVESTIGADOS(S): Adamir Antonio 
Pegoraro, Alberto Vicente Bonaldo, Ari José Bonaldo 
Pegoraro, Elaine Pegoraro Doll, Ibp Comércio de Materiais de 
Construção Ltda Me, Município de Fortaleza dos Valos e 
Solange de Fatima Bonaldo Pegoraro. LOCAL DO FATO: 
Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00754.00024/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tássia 
Bergmeyer da Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
OBJETO: apurar o uso indevido do maquinário da 
municipalidade de Boa Vista do Cadeado/RS, sem possuir 
autorização e para fins particulares, pelo Secretário Municipal 
de Agricultura, Sr. Luiz Fracaro. INVESTIGADO(S): Luiz 
Fracaro. LOCAL DO FATO: Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00754.00025/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tássia 
Bergmeyer da Silveira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta. 
OBJETO: apurar a nomeação de Jeres Silveira Da Silva, 
indivíduo com extenso número de registros em Certidão 
Criminal e, inclusive, com ação penal em andamento em seu 
detrimento, como Secretário de Esporte de Cruz Alta/RS pelo 
Prefeito Municipal Vilson Roberto Bastos Dos Santos. 
INVESTIGADOS(S): Jeres Silveira da Silva, Município de Cruz 
Alta e Vilson Roberto Bastos dos Santos. LOCAL DO FATO: 
Cruz Alta. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01754.000.042/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encantado. PROMOTOR 
(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Pires Schwab. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Encantado. OBJETO: Apurar possíveis 
irregularidades na realização de despesas com auxílios para 
compra de medicamentos não empenhadas no exercício de 
2016, bem como no pagamento destas. INVESTIGADO(S): 
Nélio José Vuaden, Amilton Fontana. LOCAL DO FATO: Roca 
Sales.  
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01888.000.008/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Vicente do Sul. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Matheus 
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Generali Cargnin. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Vicente do Sul. OBJETO: apurar 
eventual conduta dolosa no pagamento/recebimento de 
valores a maior por combustíveis. INVESTIGADO(S): 
Município de Mata. LOCAL DO FATO: Mata/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01772.000.216/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Giruá. PROMOTOR (A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina da Silva Lameira. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Giruá. OBJETO: apurar eventual ato de 
improbidade administrativa decorrente do não cumprimento da 
carga horária adequada por médicos das ESFs - Estratégia de 
Saúde da Família, do Município de Giruá/RS. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Giruá.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00060/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: apurar o funcionamento irregular da empresa 
Clínica Médica Serrano Ltda, que presta serviços para o 
Município de Gravataí. INVESTIGADO(S): Clínica Médica 
Serrano Ltda. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00034/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: apurar a omissão na fiscalização quanto ao 
descumprimento da Lei Municipal nº 3.321/2013.  
INVESTIGADOS(S): Corpo de Bombeiros de Gravataí e 
Município de Gravataí. LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00021/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: apurar irregularidades na contratação de serviços 
do cargo em extinção de merendeira em caráter emergencial 
no Município de Glorinha. INVESTIGADO(S): Município de 
Glorinha. LOCAL DO FATO: Glorinha. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00036/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: apurar irregularidades na realização do Rodeio 
Internacional do Mercosul diante da ausência de licitação para 
a concessão do funcionamento dos comércios no interior do 
parque durante o evento. INVESTIGADO(S): a apurar. LOCAL 
DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00022/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: apurar eventual prejuízo ao erário em decorrência 
do pagamento, em atraso, de férias aos servidores celetistas 

do Município. INVESTIGADO(S): Município de Gravataí. 
LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00047/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: apurar irregularidades na contratação temporária de 
professores, durante a vigência de concurso público para 
cargos semelhantes. Investigado Município de Gravataí. 
INVESTIGADO(S): Município de Gravataí. LOCAL DO FATO: 
Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00783.00018/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina 
Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. 
OBJETO: apurar irregularidades na realização da 
Concorrência Pública nº 012/2017 referente à venda de 
propriedades pertencentes ao Município de Gravataí. 
INVESTIGADO(S): Município de Gravataí. LOCAL DO FATO: 
Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01778.000.525/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Alberto Wolf Piton. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Guarani das Missões. OBJETO: 
apurar aplicação inadequada de recursos públicos, oriundos 
do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade 
da Atenção Básica (PMAQ-AB), do Município de Sete de 
Setembro, nos anos de 2015 e 2016. INVESTIGADO(S): 
Prefeitura Municipal de Sete de Setembro. LOCAL DO FATO: 
Guarani das Missões.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00089/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Aljacira Lima 
Terra. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Aljacira 
Lima Terra.  Objeto: eventuais indícios de irregularidade em 
concurso público para o cargo de procurador municipal. Local: 
Pelotas. Investigados: Município de Pelotas e Legalle 
Concursos. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00824.00090/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Aljacira Lima 
Terra. CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Aljacira 
Lima Terra. Objeto: parecer nº 296016/2018 da Direção do 
Foro de Pelotas para apurar eventual autorização para 
digitalização do acervo da serventia da 2ª Zona RCPN de 
Pelotas pela Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos 
Dias. Local: Pelotas. Investigado: Jorge Luís Edon Figueiredo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01810.000.632/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Pinheiro Machado. 
PROMOTOR (A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adoniran 
Lemos Almeida Filho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Pinheiro Machado. OBJETO: 
acompanhar a regulamentação da Lei Federal nº 12.846/2013 
no âmbito do Município de Pinheiro Machado. 
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INVESTIGADO(S): Município de Pinheiro Machado. LOCAL 
DO FATO: Pinheiro Machado.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
Novembro de 2018. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do CAO Cível e de Proteção do Patrimônio 
Público e da Moralidade Administrativa. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

BOLETIM N. 233/2018 
 
O COORDENADOR DO CAO CÍVEL E DE PROTEÇÃO DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução nº 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 
comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00718.00088/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Everton Luís 
Resmini Meneses. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Bagé. OBJETO: 
investigar eventuais irregularidades na contratação da 
empresa Banrisul Cartões, através da dispensa de licitação nº 
08/2018. INVESTIGADO(S): Município de Bagé. LOCAL: 
Bagé. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00763.00086/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karina 
Albuquerque Denicol. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Erechim. OBJETO: 
investigar a ocorrência de possível ato de improbidade 
administrativo/dano ao erário decorrente da realização de 
desapropriações amigáveis pelo Município de Aratiba visando 
propiciar desmembramentos de imóveis em benefício de 
Ângelo Sartori e Edith Ana Sartori e afastar a incidência da Lei 
de Parcelamento do Solo Urbano. INVESTIGADOS(S): Angelo 
Sartori, Edith Ana Sartori e Município de Aratiba. LOCAL DO 
FATO: Aratiba. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01810.000.633/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Pinheiro Machado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adoniran 
Lemos Almeida Filho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Pinheiro Machado. OBJETO: 
acompanhar a regulamentação da Lei Federal nº 12.846/2013 
no âmbito do Município de Pedras Altas. INVESTIGADO(S): 
Município de Pedras Altas. LOCAL DO FATO: Pedras Altas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01810.000.668/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Pinheiro Machado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adoniran 
Lemos Almeida Filho. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Pinheiro Machado. OBJETO: as 
péssimas condições de conservação de diversas ruas da 
região central do Município de Pinheiro Machado. 
INVESTIGADO(S): Município de Pinheiro Machado. LOCAL 
DO FATO: Pinheiro Machado. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01868.000.447/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rogério 
Meirelles Caldas. CLASSIFICAÇÃO: 3º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
OBJETO: apurar as condições dos caminhões que realizam a 
coleta de resíduos sólidos na cidade, bem como a existência 
de distribuição de EPI's aos servidores. INVESTIGADO(S): 
Município De Santa Vitória Do Palmar. LOCAL DO FATO: 
Santa Vitória do Palmar.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00879.00040/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Borja. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Denis 
Gustavo Gitrone. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de São Borja. OBJETO: apurar 
irregularidade consistente na atuação concomitante no serviço 
público estadual na 35ª Coordenadoria Regional da Educação 
e na Prefeitura Municipal de São Borja. INVESTIGADO(S): 
Rejane de Fátima Adriano Soares LOCAL DO FATO: São 
Borja. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01900.000.330/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapes. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniel Soares Indrusiak. 
CLASSIFICAÇÃO: Designação Excepcional - Daniel Soares 
Indrusiak. OBJETO: investigar a (ir)regularidade do processo 
de dispensa de licitação para contratação de banca de 
advogados, pelo Município de Cerro Grande do Sul. 
INVESTIGADO(S): Décio Itiberê Gomes de Oliveira, Município 
de Cerro Grande do Sul. LOCAL DO FATO: Cerro Grande do 
Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01912.000.622/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno 
Bonamente. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: documentos 
oriundos do IC 07/2010 para apurar improbidade 
administrativa por parte do então Chefe do Poder Executivo de 
Bom Progresso/RS, consistente em renúncia de receita em 
favor de João Pedro Ferreira de Campos, companheiro 
político do primeiro, durante a gestão 2009-2012. 
INVESTIGADO(S): Armindo David Heinle. LOCAL DO FATO: 
Três Passos. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00922.00035/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pablo da 
Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. OBJETO: 
prestação de contas da verba para obra da Clínica Renal da 
Santa Casa. INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO 
FATO: Uruguaiana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00922.00036/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pablo da 
Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. OBJETO: apurar o 
pagamento indevido de verbas trabalhistas pelo Município de 
Uruguaiana, decorrentes da rescisão de contrato de trabalho 
de Alba Graciela Pissaco Foster, devendo figurar como 
investigados o Município de Uruguaiana e Alba Graciela 
Pissaco Foster. INVESTIGADOS(S): Alba Graciela Pissaco 
Foster e Município de Uruguaiana. LOCAL DO FATO: 
Uruguaiana. 
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ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N.º DO PROCEDIMENTO: 00922.00010/2016. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 
Uruguaiana. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Pablo da Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
OBJETO: apurar eventuais irregularidades ocorridas no 
procedimento de concessão de licença para construir e na 
concessão do “habite-se”, bem como nas fiscalizações que 
deveriam ser procedidas no curso da execução da obra pelo 
Município de Uruguaiana. Averiguar, também, eventual 
violação aos direitos dos consumidores de Uruguaiana pelas 
condutas praticadas pela Construtora Urbana 
Empreendimentos Ltda, consistentes, principalmente, em 
vícios construtivos. INVESTIGADO(S): Verlei Lincke. LOCAL 
DO FATO: Uruguaiana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00922.00038/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pablo da 
Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. OBJETO: apurar 
irregularidades na concessão de franquia no consumo de 
água e esgoto ao Hospital Santa Casa de Caridade de 
Uruguaiana, através da Lei Municipal n.º 4.731/2016. 
INVESTIGADOS(S): Câmara Municipal de Vereadores, 
Hospital Santa Casa de Caridade de Uruguaiana e Município 
de Uruguaiana. LOCAL DO FATO: Uruguaiana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00922.00039/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pablo da 
Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. OBJETO: apurar a 
indevida cobrança de valores de servidores públicos 
municipais para pagamento de despesas da campanha 
eleitoral do pleito do ano de 2016, devendo figurar como 
investigados Luiz Augusto Furhmann Schneider, Eloy Arcídio 
Trojan, Francisco Robalo Fernandes, Paulo Henrique 
Fernandes Inda, Sergio Jaeger Júnior e Associação Social 
Democrática de Ajuda Mútua (ASDAM).  INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Uruguaiana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00922.00040/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pablo da 
Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. OBJETO: apurar 
irregularidade no Processo Licitatório n. 9.500/2016, Carta-
Convite n. 12/2016, consistente na burla do certame mediante 
prévio acordo entre os responsáveis pela licitação e as 
empresas participantes, devendo figurar como investigados 
Luiz Augusto Furhmann Schneider, Carlos Luciano Gehres e 
Ênio Arão Lindebaum. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Uruguaiana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00922.00041/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pablo da 
Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. OBJETO: apurar a 
existência de curso EJA na Escola Municipal 22 de Outubro, 
em Barra do Quaraí, com baixo número de alunos frequentes, 
frente ao número de servidores para atender essa demanda. 
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: 
Uruguaiana. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00922.00042/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pablo da 
Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. OBJETO: uso de 
bens e espaços públicos por empresas privadas. 
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: 
Uruguaiana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00922.00043/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pablo da 
Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. OBJETO: apurar o 
desempenho de atividades na iniciativa privada em horário 
concomitante ao expediente em órgão público, tendo como 
investigada “Fernanda Ancinello Torres de Jesus”. 
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: 
Uruguaiana. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 01595.000.280/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Vera Cruz. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maria 
Fernanda Cassol Moreira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz. OBJETO: 
apurar a ocorrência de ato de improbidade administrativa 
decorrente do aparente superfaturamento de um item 
constante no Processo Licitatório - Pregão Presencial n° 
016/2017 - que acarretou prejuízo financeiro de R$ 59.873,00 
ao Município de Vera Cruz. INVESTIGADO(S): 1001 Materiais 
De Construção Ltda. LOCAL DO FATO: Vera Cruz. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. Nº DO 
PROCEDIMENTO: 00950.000.111/2018. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Charqueadas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Abreu 
Ferreira da Cunha. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Charqueadas. OBJETO: apurar a 
criação de cargos em comissão na Prefeitura Municipal de 
Charqueadas pelas Leis n.º 2827/2015 e 2859/2016 em 
desacordo com o art. 37, inciso V, da CF. INVESTIGADO(S): 
Município de Charqueadas. LOCAL DO FATO: Charqueadas. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. Nº 
DO PROCEDIMENTO: 01413.000.039/2018. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada Criminal de 
Porto Alegre - Combate Aos Crimes Licitatórios. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Roberta 
Brenner de Moraes. CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada Criminal de Porto 
Alegre. OBJETO: apurar eventuais irregularidades em contrato 
celebrado pelo Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio 
da Secretaria Estadual de Saúde, com a Job Recursos 
Humanos, para prestação de serviços de motoristas. 
INVESTIGADO(S): Job Recursos Humanos, Secretaria 
Estadual de Saúde do RS. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 01 de 
novembro de 2018. 
JOSÉ FRANCISCO SEABRA MENDES JÚNIOR,  
Coordenador do CAO Cível e de Proteção do Patrimônio 
Público e da Moralidade Administrativa. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 
 

 
 

PROCESSO SELETIVO DE ESTUDANTES PARA O QUADRO DE ESTAGIÁRIOS DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ENSINO SUPERIOR - DIREITO 
 

RESULTADO DA ENTREVISTA E CLASSIFICAÇÃO FINAL 
EDITAL N. 11/2018 – TRÊS PASSOS 

 
O PROMOTOR DE JUSTIÇA, DR. BRUNO BONAMENTE, DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TRÊS PASSOS, responsável pelo 
processo seletivo, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Provimento nº 66/2011-PGJ-RS, e com base no Regulamento do 
Programa de Estágios do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, RESOLVE: 
 
 
I – TORNAR PÚBLICO o resultado da etapa de entrevistas do processo seletivo de estagiários de nível superior para atuarem junto à 
Promotoria de Justiça de Três Passos, conforme listagem abaixo: 
 

Nome do Candidato Nº Inscrição Nota  Situação 
Gabriel H. S. Krummenauer 08 9,75 Classificado 

Talita S. Cardoso Sott 14 9,5 Classificada 
Carla Cristiane de Castro 15 10,0 Classificada 
Natalia Leticia Mendonça 16 9,25 Classificada 

Jonathan G. Enster Correa 23 8,5 Classificado 
Nataly Rafaela Zimmermann 24 9,0 Classificada 

 
II – TORNAR PÚBLICO e HOMOLOGAR o resultado final do processo seletivo de estagiários de nível superior para atuarem junto à 
Promotoria de Justiça de Três Passos, conforme listagem abaixo: 

 
RESULTADO E CLASSIFICAÇÃO FINAL  

 
Classif. Nome do Candidato Nº Inscrição Nota 

Prova 
Nota 

Entrevista Nota Final Situação 

1º Carla Cristiane de Castro 15 8,0 10,0 9,0 Classificada 
2º Gabriel H. S. Krummenauer 08 8,0 9,75 8,875 Classificado 
3º Talita S. Cardoso Sott 14 8,0 9,5 8,75 Classificada 
4º Natalia Leticia Mendonça 16 8,0 9,25 8,625 Classificada 
5º Nataly Rafaela Zimmermann 24 8,0 9,0 8,5 Classificada 
6º Jonathan G. Enster Correa 23 8,0 8,5 8,25 Classificado 

 
Três Passos, 05 de novembro de 2018. 

 
 

BRUNO BONAMENTE, 
  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos, 

Responsável pelo Processo Seletivo.  
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